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INTRODUÇÃO


    A prática docente diária permite estabelecer contato com ideias das mais diversas e curiosas, não poucas vezes construídas a partir de senso comum teórico repetido ao longo dos anos pela doutrina.


    Por isso, não é incomum, em uma sala de aula, ouvir de jovens alunos que a interpretação em nada influencia no processo decisório; ou que não há razão para se estudar hermenêutica jurídica; e, ainda, que os juízes, como conhecedores da lei, devem aplicá-la em prol da efetivação de benefícios sociais, com o intuito de fazer justiça, ainda que em detrimento da adequada interpretação.


    Em algum momento, durante o percurso acadêmico, notadamente na graduação, talvez já tenha me aproximado de ideias semelhantes, que foram deixadas de lado, contudo, a partir do estudo mais aprofundado e crítico da temática.


    Por isso, a presente obra, que pretende analisar de maneira crítica temas como a hermenêutica jurídica, teoria da decisão judicial, o controle de constitucionalidade, a jurisdição constitucional e a efetividade do direito dentro do panorama do Estado Democrático de Direito, também fala sobre quebra de expectativas e desconstrução de ideias há tempos semeadas na mente de diversos alunos e estudiosos do direito.


    Com efeito, a partir do estabelecimento de relações entre os temas citados, dando ênfase a aspectos específicos de cada um dos conteúdos, pretende-se discutir as relações existentes entre as decisões interpretativas e o ativismo judicial, diante da prática cotidiana do Poder Judiciário.


    Para tanto, utilizando a Crítica Hermenêutica do Direito como marco teórico, o livro assume, de um lado, a perspectiva do ativismo judicial como danoso ao sistema, e, de outro, que a atividade interpretativa é um exercício inerente ao analista e fundamental ao desvelamento de qualquer sentido dentro de um texto, independente da forma, da estrutura ou da sua classificação literária.


    Assim, parte-se do pressuposto de que embora as técnicas interpretativas que se encontram à disposição do julgador sejam necessárias à consolidação da legitimidade da decisão dentro do contexto democrático, podem, quando utilizadas além dos limites, servir de instrumento para a materialização do fenômeno do ativismo judicial.


    Nesse sentido, pretende identificar, dentro do contexto do Supremo Tribunal Federal, decisões que, por meio da aplicação de técnicas de interpretação adequadas, se tornam verdadeiras expressões do danoso ativismo judicial.


    A opção não é por acaso, uma vez que a jurisdição constitucional apresenta um campo de discussão amplo, pois pela própria organização do Poder Judiciário brasileiro, além de caber à Suprema Corte a última palavra como instância recursal final na maior parte dos processos, o Tribunal é responsável pela análise da compatibilidade das leis infraconstitucionais com a Constituição Federal.


    Com efeito, em face desses ofícios e com vistas à proteção e à efetivação da Carta Maior, o Supremo Tribunal Federal utiliza de técnicas interpretativas forjadas ao longo dos anos por meio do desenvolvimento da hermenêutica e dos estudos sobre o processo de interpretação.


    Esse procedimento, imprescindível à ciência jurídica e, em especial, ao ato decisório, entretanto, não pode ser exercido de forma desarrazoada e discricionária, sob pena de fissura da estrutura do próprio processo judicial e da sua real efetividade e, por consequência, de um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Em uma palavra: até mesmo pelo seu caráter fundamental, o exercício interpretativo precisa se vincular e ser limitado por balizas hermenêuticas e normativas que sejam capazes de lhe conferir integridade.


    Em sentido contrário, quando não há respeito aos limites linguísticos e jurídicos se deságua no pantanoso terreno da discricionariedade que molda o ativismo judicial, sempre deletério ao sistema, uma vez que vai de encontro à teoria contemporânea da interpretação. Tal conduta deslegitima a decisão, desequilibra o sistema constitucional da separação de poderes e reduz a autonomia do direito, fundamental à construção de qualquer provimento no Estado Constitucional.


    Com efeito, a crítica ora construída tem por base a seguinte premissa: o provimento ativista, por ser sinônimo de falta de limite interpretativo, não se coaduna com a decisão interpretativa, na medida em que o ordenamento jurídico construído dentro do Estado Democrático de Direito não legitima manifestações desarrazoadas que violem as balizas constitucionais e semânticas da interpretação. Em outras palavras: se a interpretação é inerente ao processo de estruturação de qualquer decisão, e o ativismo é um fenômeno que surge justamente em razão de uma construção que não respeita os limites interpretativos necessários à configuração da legitimidade da norma, não se pode considerar que a decisão ativista seja uma decisão interpretativa.


    Nesse sentido, ainda que o juiz-intérprete aplique ao caso concreto alguma técnica de interpretação que, eventualmente, seja denominada pela doutrina como decisão interpretativa, a exemplo da declaração de nulidade sem redução de texto, ou interpretação conforme a Constituição, sua essência ativista distorce, de certo modo, o seu caráter interpretativo. Tais provimentos, em verdade, podem ser denominados como decisões pseudo interpretativas, visto que representam hipóteses nas quais o juiz utiliza de mecanismos interpretativos com o fim de disfarçar e dar um caráter legítimo à decisão que, em verdade, amolda-se no ativismo judicial.


    Essa é a crítica que se busca desenvolver por intermédio da análise de diferentes autores e seus respectivos horizontes: as sentenças interpretativas são mecanismos que fazem parte desse panorama hermenêutico, mas elas, de forma alguma, podem dar azo do ativismo judicial.


    Destarte, em razão da opção por uma abordagem que reforça o papel da hermenêutica dentro da ciência do direito e condena o ativismo judicial, tal debate possui relevância, já que a prática jurídica de todos os integrantes desse sistema se materializa mediante a interpretação. Assim sendo, considerando que o advogado, ao analisar um processo precisa conferir sentido às palavras e buscar compreender as intenções dos atores processuais, tendo por referência as normas constantes do ordenamento jurídico, e que, do mesmo modo, o julgador norteando-se pelas diretrizes normativas democraticamente estabelecidas e pela Constituição Federal, está obrigatoriamente vinculado ao processo de interpretação do texto para fazer surgir uma norma que seja aplicável ao caso concreto, desenha-se uma obra que visa debater, de forma crítica, os contornos do exercício jurisdicional.


    Ante o exposto, percebe-se que a pesquisa em comento estabelece como premissa básica a reiteração da importância das técnicas e das decisões interpretativas no exercício decisório, notadamente no que tange à jurisdição constitucional, quando utilizadas em conformidade com a Constituição e com as possibilidades hermenêuticas que balizam a sua aplicação, as quais, quando não consideradas, estão sob pena de deslegitimação da própria estrutura da decisão e, por conseguinte, da noção de Estado Democrático de Direito.


    Portanto, a proposta central dessa obra é desenvolver um estudo que possa reforçar a necessidade de o Poder Judiciário dispor dos mecanismos hermenêuticos que possui, observando, sem margem de descuido, as limitações existentes, a fim de se construir uma decisão efetiva, justa, célere e constitucional, ou seja, que se afaste de qualquer caráter ativista.
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